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AGRAVADO : JOYCE ELIZA BARD
ADVOGADOS : GUSTAVO SILVEIRA TIMM - RS059266
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RITUXIMABE. OFF LABEL. INJETÁVEL DE USO 
ASSISTIDO. OBRIGATORIEDADE. 
1. Os planos de saúde podem limitar, em contrato, as enfermidades cobertas, 
mas não podem interferir na indicação médica sobre o tratamento mais 
adequado, mesmo que  a doença do paciente não esteja especificada na bula 
do medicamento prescrito (uso off label).
2. Na saúde suplementar, é lícita a exclusão do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, prescritos pelo médico assistente 
para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais, a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol 
da ANS para esse fim.
3. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA42741191 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 13/08/2024 17:09:56
Código de Controle do Documento: 38f1902a-eb8e-4818-9aef-deb29b76dbaf



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2174657 - RS (2022/0227089-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 

EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663

MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566
AGRAVADO : JOYCE ELIZA BARD
ADVOGADOS : GUSTAVO SILVEIRA TIMM - RS059266

CESAR MAGALHÃES DA PORCIUNCULA NETO - RS089928
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RITUXIMABE. OFF LABEL. INJETÁVEL DE USO 
ASSISTIDO. OBRIGATORIEDADE. 
1. Os planos de saúde podem limitar, em contrato, as enfermidades cobertas, 
mas não podem interferir na indicação médica sobre o tratamento mais 
adequado, mesmo que  a doença do paciente não esteja especificada na bula 
do medicamento prescrito (uso off label).
2. Na saúde suplementar, é lícita a exclusão do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, prescritos pelo médico assistente 
para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais, a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol 
da ANS para esse fim.
3. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por POSTAL SAÚDE – CAIXA DE 

ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS contra decisão 

monocrática de minha relatoria por meio da qual conheci do agravo para não conhecer do 

recurso especial (fls. 1.073-1.081).

Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com 
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fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fls. 802-803):
 

APELAÇÃO CÍVEL, AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE RITUXIMABE. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. RN 465/2021.1. Trata-se de ação de 
obrigação de fazer na qual a demandante objetiva a 
condenação da ré à concessão do medicamento denominado 
Rituxirnabe, julgada procedente na origem.2. Compete a 
ANS (art.4-9), dentre outras diretrizes, elaborar o rol de 
procedimentos e eventos em saúde, que constituirá 
referência básica de assistência (inc. III), com o escopo de 
garantir um plano de saúde e assistência mínimo de caráter 
privado, atento às evoluções tecnológicas, sem prejuízo da 
faculdade da contratação de cobertura mais extensa.3. Em 
procedimento de overruling, no julgamento do Recurso 
Especial 1.733.013/PR, de relatoria do Ministro Luis Felipe 
Salomão, restou consolidado que as operadoras de plano de 
saúde não estão obrigadas a custear tratamentos e/ou 
medicamentos não incluídos no rol de procedimentos da 
ANS, em razão da necessidade de preservar o 
equilíbrio financeiro e atuarial do sistema suplementar de 
assistência à saúde.4. É lícita a exclusão, na Saúde 
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para 
tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo 
ao de unidade de saúde, salvo os antíneoplásicos orais (e 
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os 
incluídos no Rol da ANS para esse fim.5. No caso dos 
autos, o tratamento indicado se trata de medicação 
antineoplásica, necessária para o tratamento de saúde da 
autora, que, segundo laudos médicos acostados nas fls. 27 e 
485, caso não inicie o tratamento corre o risco de morte. 
Ademais, o fármaco possui registro na ANVISA sob o n. 
110630157, razão pela qual a exclusão de cobertura se 
mostra abusiva, pelo que a seguradora deve fornecer a 
medicação requerida nos precisos termos do laudo prescrito 
pelo médico responsável pelo tratamento do beneficiário. 
APELAÇÃO DESPOVIDA

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 833-843).

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que o medicamento 

domiciliar, não é passível de cobertura, portanto sem obrigatoriedade desta Operadora em 

autorizar procedimento que escapa às normas estabelecidas.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Sem contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de decidir se é dever do plano de saúde fornecer o medicamento 

Mabthera/Rituximabe, prescrito à autora, por seu médico assistente, para tratamento de 

Polineuropatia Inflamatória Desmielinizante Crônica.

O acórdão combatido encontra-se alinhado à jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, que entende que, após o registro pela ANVISA, a operadora do plano 

de saúde não pode negar o tratamento com o medicamento prescrito pelo médico do 

beneficiário. A classificação do rol da ANS como taxativo ou exemplificativo não afeta a 

obrigação de custear medicamentos de uso off label ou experimental.

A jurisprudência do STJ determina que os planos de saúde podem limitar, 

conforme previsto em contrato, as enfermidades cobertas, mas não podem interferir na 

indicação médica sobre o tratamento mais adequado, de sorte que é considerada abusiva a 

recusa de cobertura com base no argumento de que a doença do paciente não está 

especificada na bula do medicamento prescrito pelo médico.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO. CARÁTER 
EXPERIMENTAL. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. ABUSIVIDADE  1. A jurisprudência do 
STJ orienta-se no sentido de ser possível que o plano de 
saúde estabeleça as doenças que terão cobertura, mas não o 
tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa de 
cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou 
material considerado essencial para sua realização. 
Precedentes. 2. É abusiva a recusa do plano de saúde 
quanto à cobertura de medicamento prescrito pelo médico, 
ainda que em caráter experimental ou fora das hipóteses 
previstas na bula (off label). Precedente. 3. Agravo interno 
não provido.
(AgInt no REsp 2.048.037/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO COMINATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. (...) 3. Considera-
se abusiva a negativa de cobertura de plano de saúde sob o 
argumento de a doença do paciente não constar na bula do 
medicamento prescrito pelo médico que ministra o 
tratamento (off label). Incidência da Súmula 83 do STJ. 4. 
Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 2.043.671/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO 
DE CÂNCER. USO OFF LABEL. RECUSA INDEVIDA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE. IRRELEVÂNCIA. 1. A Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.712.163/SP, submetido à sistemática dos 
repetitivos, fixou a tese de que, 'após o registro pela 
ANVISA, a operadora de plano d saúde não pode recusar o 
custeio do tratamento com o fármaco indicado pelo médico 
responsável pelo beneficiário' (REsp n. 1.712.163/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, DJe de 
26/11/2018). 2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é 
irrelevante à análise do dever de cobertura de 
medicamentos com utilização off label, ou experimental. 
Precedentes. 3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 2.063.389/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe 
de 7/12/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE 
COBERTURA DE TRATAMENTO MÉDICO. USO OFF 
LABEL. RECUSA INDEVIDA. ROL DE 
PROCEDIMENTOS PREVISTOS PELA ANS. 
EXEMPLIFICATIVO. RECUSA INDEVIDA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 DO STJ. DANO 
MORAL CONFIGURADO. INVIABILIDADE DE 
REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO. VALOR QUE NÃO SE MOSTRA 
EXCESSIVO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo 
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC. 2. A jurisprudência desta Corte é no sentido 
de que os planos de saúde podem, por expressa disposição 
contratual, restringir as enfermidades cobertas, sendo-lhes 
vedado, no entanto, limitar os tratamentos a serem 
realizados. Considera-se abusiva a negativa de cobertura de 
plano de saúde quando a doença do paciente não constar na 
bula do medicamento prescrito pelo médico que ministra o 
tratamento (off label). (...) 7. Agravo interno não provido. 
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(AgInt nos EDcl no AREsp 1.590.645/PE, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 
de 18/6/2021.)

 
 

Acrescente-se que, conforme bem consignado na decisão agravada, o 

medicamento em questão está devidamente registrado na ANVISA e, conforme a bula, 

deve ser administrado por infusão intravenosa (IV) por meio de acesso exclusivo (a 

solução não deve ser misturada a outros medicamentos ou a outras soluções), em local 

com recursos disponíveis para ressuscitação e sob estrita supervisão de um médico 

experiente.

Conforme orientação desta Corte:
 

A medicação intravenosa ou injetável que necessite de 
supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso 
ambulatorial ou espécie de medicação assistida).
(AgInt nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022.)

 
Ainda, conforme se extrai dos autos, as aplicações anteriores foram 

realizadas "na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre" (fl. 851). Dessa 

forma, o Mabthera enquadra-se no conceito de "medicação assistida", cujo fornecimento 

não pode ser excluído pelo plano de saúde, se a doença é coberta pelo contrato.

Confiram-se precedentes: 
 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA 
DE COBERTURA DO FÁRMACO LUCENTIS. 
MEDICAÇÃO ASSISTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse 
fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 
19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, 
parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)' (AgInt nos 
EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de 
supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso 
ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
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nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
3. O medicamento prescrito pelo médico assistente do 
agravado - Lucentis - é um fármaco aplicado via injeção 
intraocular, que deve ser, obrigatoriamente, administrado 
com a supervisão direta de profissional habilitado em 
saúde, não sendo considerado, portanto, como tratamento 
domiciliar, mas de uso ambulatorial ou espécie de 
medicação assistida, sendo indevida, portanto, a negativa 
de cobertura pelo plano de saúde 4. Agravo interno 
desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.098.367/CE, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
19/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANOS DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
NATUREZA TAXATIVA OU EXEMPLIFICATIVA DO 
ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO OBRIGATÓRIO. 
RECUSA. ABUSIVIDADE. GRAVIDADE DO QUADRO 
DE SAÚDE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de 
cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para 
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
2. As operadoras de planos de saúde podem limitar as 
doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem 
limitar os tipos de procedimentos a serem prescritos para o 
tratamento da enfermidade.
3. Na saúde suplementar, é lícita a exclusão do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
prescritos pelo médico assistente para administração em 
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais, a medicação assistida (home care) e 
os incluídos no rol da ANS para esse fim.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.066.693/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, 
DJe de 15/12/2023.)

 
Por fim, destaque-se que esta Corte tem decidido no sentido da 

obrigatoriedade, pelos planos de saúde, de fornecimento do medicamento em questão 

Rituximabe (comercialmente Mabthera).

Confiram-se os seguintes precedentes:
 

 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. LÚPUS ERITEMATOSO. PIELONEFRITE. 
RITUXIMABE. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
USO OFF-LABEL. REGISTRO NA ANVISA. 
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MEDICAÇÃO ASSISTIDA. APLICAÇÃO POR 
PROFISSIONAL HABILITADO. RECUSA INDEVIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse 
fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 
19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, 
parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021). 2. A 
medicação intravenosa ou injetável que necessite de 
supervisão direta de profissional habilitado em saúde não é 
considerada como tratamento domiciliar (é de uso 
ambulatorial ou espécie de medicação assistida)" (AgInt 
nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022). 
2. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental, especialmente na 
hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da 
vida e saúde do beneficiário"(AgInt no REsp 
2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.964.268/DF, Quarta Turma, DJe de 
19/6/2023.)
 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
GLOMERULOPATIA (SÍNDROME NEFRÓTICA). 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. USO OFF-
LABEL. REGISTRO NA ANVISA. MEDICAÇÃO 
ASSISTIDA. APLICAÇÃO POR PROFISSIONAL 
HABILITADO. RECUSA INDEVIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse 
fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 
1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 
1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
29/11/2022, DJe de 9/12/2022). 
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2. "Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da 
operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo 
médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, 
ou utilizado em caráter experimental, especialmente na 
hipótese em que se mostra imprescindível à conservação da 
vida e saúde do beneficiário" (AgInt no REsp 
2.016.007/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.900.644/SP, Quarta Turma, DJe de 
13/6/2023.)

 
Constata, portanto, que o acórdão impugnado pelo recurso especial está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula 

n. 83/STJ, segundo a qual "não se conhece de recurso especial quando o acórdão 

recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS: FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

AGRAVADO : JOYCE ELIZA BARD
ADVOGADOS: GUSTAVO SILVEIRA TIMM - RS059266

CESAR MAGALHÃES DA PORCIUNCULA NETO - RS089928

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 
EMPREGADOS DOS CORREIOS

ADVOGADOS: FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
MARCIO DE CAMPOS CAMPELLO JUNIOR - MG114566

AGRAVADO : JOYCE ELIZA BARD

Documento eletrônico VDA42717733 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:37:22
Código de Controle do Documento: 5587baf1-d958-4699-ba4c-5e6549d8c29a



ADVOGADOS: GUSTAVO SILVEIRA TIMM - RS059266
CESAR MAGALHÃES DA PORCIUNCULA NETO - RS089928

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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